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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALESSANDRO FELIPE FERMINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ART. 306, CAPUT, DA LEI N. 9.503/97. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
TESTE DE ALCOOLEMIA. PROVA NÃO REPETÍVEL UTILIZADA EM 
CONJUNTO COM ELEMENTOS DO INQUÉRITO. NECESSÁRIO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INCABÍVEL 
NA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, o Tribunal a quo reconheceu a prática do delito de 
embriaguez ao volante com base no teste de alcoolemia, prova não 
repetível, e nos elementos produzidos na fase investigatória, sobretudo, o 
depoimento dos agentes estatais que, na delegacia, informaram que 
visualizaram o ora agravante conduzindo a motocicleta antes de ser 
abordado.

O cenário exposto coaduna com o disposto no art. 155 do 
Código de Processo Penal – CPP. Em conjunto com os elementos 
essencialmente produzidos na fase policial, houve a utilização de prova 
não repetível.

Dessarte, para afastar o entendimento da Corte estadual, seria 
necessário o amplo revolvimento fático-probatório, providência incabível 
na via eleita. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. No caso, o Tribunal a quo reconheceu a prática do delito de 
embriaguez ao volante com base no teste de alcoolemia, prova não 
repetível, e nos elementos produzidos na fase investigatória, sobretudo, o 
depoimento dos agentes estatais que, na delegacia, informaram que 
visualizaram o ora agravante conduzindo a motocicleta antes de ser 
abordado.

O cenário exposto coaduna com o disposto no art. 155 do 
Código de Processo Penal – CPP. Em conjunto com os elementos 
essencialmente produzidos na fase policial, houve a utilização de prova 
não repetível.

Dessarte, para afastar o entendimento da Corte estadual, seria 
necessário o amplo revolvimento fático-probatório, providência incabível 
na via eleita. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO FELIPE FERMINO 

contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de inidoneidade na sua condenação. 

Ressalta que o teste de alcoolemia não comprovaria, por si só, a prática do crime de 

embriaguez ao volante e que os demais elementos utilizados não teriam sido 

judicializados. Por fim, aduz que para a sua absolvição não é necessário o revolvimento 
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fático-probatório.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, confira-se a fundamentação apresentada no acórdão impugnado:
 
"[...]
A materialidade se evidencia pelo Auto de Prisão 

em Flagrante (fls. 6/11), Boletim de Ocorrência (fls. 23/24), 
Auto de Exibição e Apreensão (fls. 25/26), Teste de 
Alcoolemia (fls. 29/30), Relatório de Investigações (fls. 
32/33) e pelos depoimentos realizados nos autos.

De outro lado, a autoria do fato delituoso também 
está demonstrada.

Na fase policial o réu confessou a ingestão de 
bebida alcoólica e, em juízo, não compareceu, sendo 
decretada sua revelia.

Todavia, em que pese o fato da única testemunha 
ouvida em juízo, não se recordar dos fatos, in casu, é 
incabível a absolvição.

Nos termos do art. 155 do CPP, o juiz formará sua 
convicção pela livre apreciação da prova produzida em 
contraditório judicial, não podendo fundamentar sua 
decisão exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas, como é o caso do 
Teste de Alcoolemia (fls. 29/30).

O tema foi muito bem tratado, em caso semelhante 
(Apelação Criminal nº 0001851-18.2015.8.12.0009), pela 
Ilma. Desª Elizabete Anache, cujas rações passo a utilizar:

[...]
Com efeito, verifico que a prova produzida na fase 

policial é apta a condenação do réu, sem que isso 
implique, como já dito acima, em ofensa ao art. 155 do 
CPP.

O consumo de bebida alcoólica foi confessada pelo 
apelado às fls. 12 e confirmado pelo Teste de Alcoolemia 
de fls. 29/30, verifica-se a dosagem de 0,55 mg/L, ou seja, 
quantidade superior à 0,3 mg/L exigida pelo art. 306, §1º, I, 
do CTB.

[...]
Em que pese o fato do autor ter afirmado apenas 

estar sentado em sua motocicleta, o depoimento dos 
Policiais Nilson Araujo Figueiredo e Cleber Afonso de 
Souza afastam tal afirmação.

[...]
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Portanto, o fato de que o réu conduzia o veículo 
automotor com capacidade psicomotora alterada em razão 
da influência de álcool encontra-se sobejamente 
demonstrada, não havendo que se falar em absolvição" 
(fls. 321/324).

 
Conforme verifica-se do excerto acima colacionado, o Tribunal a quo 

reconheceu a prática do delito com base no teste de alcoolemia, prova não repetível, e 

nos elementos produzidos na fase investigatória, sobretudo, o depoimento dos agentes 

estatais que, na delegacia, informaram que visualizaram o ora agravante conduzindo a 

motocicleta antes de ser abordado (fls. 46 e 49).

O cenário exposto coaduna com o disposto no art. 155 do Código de Processo 

Penal. Em conjunto com os elementos essencialmente produzidos na fase policial, 

houve a utilização de prova não repetível.

Dessarte, para afastar o entendimento da Corte estadual, seria necessário o 

amplo revolvimento fático-probatório, providência incabível na via eleita.

Sobre o tema:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 306 DO 
CTB. CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO. ART. 155 DO 
CPP. PROVA PERICIAL.

1. Segundo o disposto no art. 155 do Código de 
Processo Penal, "o juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório judicial, 
não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos 
elementos informativos colhidos na investigação, 
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas".

2. No caso, a condenação foi imposta ao 
agravante com fundamento em perícia que atestou a 
existência de álcool no sangue em quantidade superior 
a que era permitida pela redação então vigente do art. 
306 do CTB. Portanto, cuida-se de prova cautelar, não 
repetível, corroborada por outros elementos colhidos 
no inquérito, a evidenciar a legitimidade do decreto 
condenatório (Precedentes).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.103.661/MG, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
21/3/2023, DJe de 27/3/2023; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 568/STJ. PROVAS PARA CONDENAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O depoimento dos policiais na fase de 
inquérito está em harmonia com os demais meios de 
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prova, notadamente o teste de alcoolemia que narra 
que "o acusado possuía olhos vermelhos e odor de 
álcool no hálito..." (e-STJ fl. 205)

2. O policial militar, quando ouvido em juízo 
tenha afirmado não se lembrar dos fatos, reconheceu 
ter sido ele próprio quem confeccionou o referido 
exame (e-STJ fl. 205)

3. A jurisprudência desta Corte, firme no sentido 
de que "A Lei n. 12.760/2012, que alterou o art. 306 do 
CTB, ampliou os meios de prova, pois permite, agora, 
que, na ausência de exames de alcoolemia - sangue ou 
bafômetro -, outros elementos possam ser utilizados 
para atestar a embriaguez e a alteração da capacidade 
psicomotora do motorista, como vídeos, testemunhas 
ou quaisquer meios de prova em direito admitidos, 
respeitada a contraprova" (ut, AgInt no REsp 
1675592/RO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, DJe 06/11/2017).

4. No caso, consta do acórdão estadual que a 
alteração da capacidade psicomotora do recorrente foi 
comprovada pelos policiais que efetuaram sua prisão, 
sendo que maiores digressões sobre o tema exigiriam 
o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inadmissível na via do recurso especial.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.226.785/ES, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/4/2018, DJe de 18/4/2018; sem grifos no original.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 306 DA LEI N. 9503/96 (CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO - CTB). CONDUZIR VEÍCULO AUTOMOTOR 
COM CAPACIDADE PSICOMOTORA ALTERADA EM 
RAZÃO DA INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL. 1) VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 207 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
INOCORRÊNCIA. DEPOIMENTO TESTEMUNHAL DE 
POLICIAL QUE PARTICIPOU DO FLAGRANTE. 1.1) 
ÓBICE DO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, 
VEDADO CONFORME SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2) VIOLAÇÃO AO ART. 
155 DO CPP. INOCORRËNCIA. ABSOLVIÇÃO. ÓBICE 
DO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, VEDADO 
CONFORME SÚMULA N. 7 DO STJ. 3) AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento reiterado do Superior 
Tribunal de Justiça, os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante são meio idôneo e 
suficiente para a formação do édito condenatório, quando 
em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como 
ocorreu na hipótese (AgRg no REsp 1771679/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
27/3/2019).

1.1. No caso em tela, para se reconhecer que o 
depoimento testemunhal de policial não merece 
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credibilidade em razão das ações recíprocas, seria 
necessário o reexame fático-probatório, providencia 
vedada conforme Súmula n. 7 do STJ, porque o 
Tribunal de origem fez constar que não ficou 
demonstrada a condição de inimizade capital.

2. Assim, o acolhimento do pleito de absolvição 
demandaria o reexame fático-probatório, providencia 
vedada conforme Súmula 7 do STJ, porquanto as 
instâncias ordinárias emitiram juízo condenatório 
concretamente justificado, com base na prova produzida.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.317.916/PR, de minha 

Relatoria, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
5/8/2019; sem grifos no original.)

 
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2023/0316628-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00123869020168120002 123869020168120002

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ALESSANDRO FELIPE FERMINO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRO FELIPE FERMINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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